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Prefácio ao livro Trabalho, valor e capitalismo. Um estudo da Miséria da filosofia (1847), de Karl Marx





    Jesus Ranieri1†




    O livro de Carolina Cristina Alves se constitui num verdadeiro prazer de leitura para quem quer ter uma ideia, ainda que não definitiva e nem esgotada, da história da chamada economia política clássica – e isso mais ainda quando se propõe a diagnosticar a evolução de Marx na chamada crítica da economia política. Primeiro, não se trata de texto empolado, mas claro e direto, sendo muito feliz na escolha do objeto e de como este objeto dialoga com distintas escolas no interior da doutrina econômica; em segundo lugar, Carolina Alves é hábil ao indicar em quais condições e sob quais aspectos a contribuição de Marx se diferencia daquela da economia política clássica (mesmo num escrito de antecipação à referida crítica, uma ‘pré-crítica’, como é o caso da Miséria da filosofia), além de lembrar como esta última conversa com outros tipos de interpretação que se afastam da concepção do valor-trabalho, como por exemplo o marginalismo que “ao atacar a teoria do valor-trabalho, estabelece outra maneira de entender o funcionamento da sociedade, fixando a utilidade como fundamento do valor, [onde] a sociedade passa a ser analisada do ponto de vista de preferências individuais”. Sempre no momento certo estão ali elencados Marx, Smith, Ricardo e o incipiente marginalismo alemão, o que mostra que Alves não é laudatória, mas precisa em apontar uma certa herança de Marx vinculada aos autores históricos e o quanto a ideologização burguesa manipula categorias no intuito da sedimentação liberal, seja no século XVIII, seja em qual momento for sob vigência do capital. O que mais importa, porém, é que acertadamente o ponto de vista de Alves se ancora na defesa de que não é possível afirmar algo sobre o capitalismo sem, ao mesmo tempo, afirmar valor, costumeiramente com seu conteúdo traduzido em riqueza abstrata e trabalho não pago – ‘tempo é dinheiro’ passa realmente a ser a medida preconizada pelo modo de produção, posto que não é possível acumular riqueza sem medir o conteúdo básico desta acumulação, o trabalho. Isso tudo envolve um outro ponto importante assinalado por Carolina Alves que é a perspectiva de que Marx, ao tomar o trabalho como central, não o compreende somente como trabalho abstrato, mas como protoforma da socialidade humana, o que por si só estabelece a originalidade do materialismo marxiano, base para uma metateoria científica.




    O escopo do livro de Alves é então conciso ao contemplar um período específico da contribuição de Marx e ao mesmo tempo amplo no que diz respeito ao alcance da teoria do autor, pois mostra bem a dimensão da crítica de Marx tanto ao socialismo utópico (não é a toa que o texto marxiano se constitui numa resposta ao Proudhon de A filosofia da miséria) quanto uma severa crítica que se encaminha para uma sistematização dos resultados de seus estudos econômicos, “já apontando”, como sugere a própria autora, “uma preocupação quanto à dimensão revolucionária da teoria do valor-trabalho, embora ele se encontrasse relativamente longe de ‘desvendar o segredo’ da acumulação capitalista, isto é, a mais valia, em sua plenitude”. Em outras palavras, ainda que não haja sinais do aprofundamento da crítica da economia política presente nos livros de ‘maturidade’, ancorado em categorias que marcarão o diagnóstico futuro, é visível que Marx percebe, provavelmente desde os Manuscritos econômico-filosóficos, que a uniformização dos diferentes tipos de trabalho cria uma abstração igualmente universal, no sentido do controle generalizado da produção e da vida pela propriedade privada; sugerir agora que o valor é medida aponta para uma bem sucedida ascensão categorial que vai da propriedade privada, passa pelo valor e chega propriamente ao capital como processo social totalizante. Teorização que, no limite, mostra o quanto a homogeneização do sistema produtivo tem de ser equiparada e decodificada por homogeneização categorial, a fim de que o referido sistema seja consistentemente compreendido. É por isso que na caracterização de Proudhon presente em Miséria da filosofia já se vislumbra uma distinção entre o valor da mercadoria e o valor do trabalho, nítida demonstração de que a parte componente da reprodução do trabalhador não necessariamente é constitutiva daquela da reprodução da própria mercadoria – e justamente por isso a simples ampliação do poder de compra do salário não é suficiente pra confrontar o poder de reprodução do valor. Marx já aponta nessa obra seminal que todo valor se origina da exploração do trabalho, mas as partes componentes da remuneração da força de trabalho e do próprio capital se distinguem no momento de geração da riqueza capitalista.




    O livro de Carolina Cristina Alves é também feliz por expor a aderência inicial de Marx ao ponto de vista da economia política clássica e mostrar depois a exata supra-sunção desse momento: justamente a teoria do valor-trabalho é o que de original se apresenta como ponto de partida revolucionário de um pertencimento que cabe somente ao trabalho, mas nunca ao capital. A unidade entre eles não elimina a contradição; aliás, a confirma. E a confirma pois não é possível ao capital acumular riqueza sem a presença e disponibilidade do trabalho livre. Igualmente, já que a categoria valor é o ponto principal do texto de Carolina Alves, é importante prestar bastante atenção ao capítulo II, que trata da escola neoclássica de economia. É importantíssimo rever o argumento da referida escola e pensar no porquê dele vigorar ainda hoje, mesmo com as repetidas crises vividas pelo modo de produção. Além disso, é proposta do capítulo retomar a discussão acerca da diferença entre valor e preço, debate que mesmo nos círculos marxistas não tem uma solução definitiva.




    O livro que ora prefacio nasceu da dissertação de mestrado de Carolina Cristina Alves, lá no longínquo ano de 2007. A qualidade do texto, a atualidade do debate e a clareza no desenvolvimento do argumento, além, é claro, da certeza de que a vigência da teoria do valor é inconteste, tornam a leitura da obra de Alves uma pequena obrigação daqueles e daquelas que têm por intenção conhecer um pouco mais dos estudos históricos referentes ao valor-trabalho; essa tarefa se torna menos árdua quando percorremos o texto da autora e nos deparamos com os temas desenvolvidos em cada capítulo da exposição – não é nem um pouco fácil escolher de maneira feliz o desenvolvimento do argumento e cada parte dele assenta tanto em estudo histórico quanto em teoria econômica, além de não perder nunca de vista a teoria social de Marx. Só por isso, já valeria mais do que a pena a leitura de cada uma das linhas que compõem esse belo trabalho.




    Campinas, 21 de setembro, 2023.
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    INTRODUÇÃO




    Tendo em vista as transformações constantes das relações de trabalhos, que para alguns autores têm significado o questionamento do papel da categoria trabalho para a compreensão e estruturação do real, este livro visa entrar nesse debate por um outro caminho que não o do questionamento de uma nova fonte de valor ou o da análise dos processos de trabalho – reestruturação produtiva – ou das novas maneiras encontradas pelo capital para explorar a força de trabalho. Pretende-se apresentar e explicar a ideia de que a associação entre trabalho e valor é característica do modo de produção capitalista e, por isso, enquanto este permanecer com seus objetivos de acumular riqueza abstrata, a associação entre trabalho e valor se solidificará ainda mais.




    Nesse debate, buscar-se-á contribuir para a análise de que o papel desempenhado pelo trabalho é central na sociabilidade humana, destacando que no modo de produção capitalista esse papel adquire mais um caráter, a saber, a produção de riqueza. Também será reconstituído o caminho de elaboração da teoria do valor-trabalho que, assim como essa própria teoria, é uma ferramenta fundamental para proceder à crítica social.




    As primeiras associações entre valor e trabalho, assim como as primeiras teorizações sobre a teoria valor-trabalho, acompanharam o advento do capitalismo. Essa aparente coincidência pode ser explicada principalmente por dois motivos: primeiro, a partir do momento em que se muda a maneira de produzir, transformam-se também a concepção e o sentido do trabalho; segundo, no modo de produção capitalista, o objetivo da produção é acumular riqueza através da troca de mercadorias, uma vez que essas contenham o trabalho não pago. Portanto, medir a quantidade de trabalho que há em uma mercadoria torna-se condição essencial para que a acumulação aconteça.




    Nesse sentido, saber o que é o valor e como ele é determinado é o ponto de partida para entender como, através da realização da troca, forma-se a riqueza, já que “a riqueza das sociedades em que domina o modo de produção capitalista aparece como uma ‘imensa coleção de mercadorias’” (Marx, 1983, p. 45). Entender o valor é, na verdade, apreender a nova maneira como está sendo organizada a sociedade e, consequentemente, apreender as novas concepções que estão sendo pensadas sobre a realidade burguesa.




    O surgimento de condições favoráveis para a associação entre valor e trabalho e, consequentemente, a tomada da economia como tema específico de estudo e debate estão totalmente vinculados com as profundas rupturas e transformações que se processam na transição do feudalismo para o capitalismo, a partir do século XV. É um momento em que se assiste, ao mesmo tempo, a uma desintegração da sociedade feudal e ao nascimento da sociedade burguesa, e é nessa sociedade que o valor gerado pelo trabalho se torna o objetivo da produção.




    As transformações econômicas, sociais e políticas desse período consolidaram um modo de produção que mudou radicalmente tanto a forma como os homens se relacionavam com seus meios de produção quanto os objetivos da produção. O surgimento da propriedade privada, tal como a conhecemos hoje, e a produção com o objetivo de acumular riqueza exigiram, inevitavelmente, a definição do valor de uma mercadoria. Por isso, já no século XVII, surgem teorizações sobre valor-trabalho. Pode-se dizer que o autor John Locke (1632-1687), ao teorizar sobre o Direito Natural, sugere as primeiras proposições sobre o princípio valor-trabalho, o qual irá percorrer um longo caminho em torno dos pensamentos político e econômico dos séculos seguintes.




    O caminho de reconstituição do percurso teórico da teoria valor-trabalho é marcado por diversas vicissitudes até chegar à sua determinação mais complexa com Karl Marx. Esse autor diferencia-se das análises precedentes, pois mostra uma teorização diversa sobre os significados do trabalho. Essa inflexão ocorre, principalmente, por dois motivos: primeiro, o autor indica a dinâmica da acumulação capitalista, qual seja a mais-valia obtida através do trabalho e, segundo, ressalta que o trabalho, enquanto atividade humana fundante, pré-existe a toda e qualquer elaboração teórica.




    Marx, no decorrer do seu percurso teórico, trata o valor de forma diferente da economia política,2 já que a escola clássica não considera a historicidade e a sociedade como elementos fundamentais para explicar o valor. Assim, Marx estabelece como questão essencial o porquê de o trabalho ter assumido o conteúdo do valor, procurando uma explicação que parte de um entendimento histórico da sociedade mercantil. A atenção volta-se para o modo de ser e reproduzir-se de uma sociedade determinada e isso desemboca, necessariamente, em um entendimento da teoria econômica de sua época que é, simultaneamente, um ajuste de contas com o capital e a sociedade burguesa.




    A crítica da economia política aparece como um componente essencial da teoria social de Marx, ou melhor, ela é um dos resultados da sua investigação histórico-social concreta. É devido a esse fato que o autor se debruçou sobre a análise do conjunto do modo de produção capitalista, mostrando que esse modo reproduz não só as categorias tipicamente capitalistas – mercadoria, dinheiro, salário, mais-valia, lucro, entre outras –, mas o conjunto das relações sociais.




    O primeiro desenho teórico desse percurso encontra-se em a Miséria da Filosofia (1847). É nessa obra que “estão explicitados e oferecidos ao público, pela primeira vez, os fundamentos e os elementos constitutivos da teoria do ser social engendrado pelo modo de produção capitalista” (Netto, p. 9, 1989).




    A Miséria da Filosofia foi escrita em 1847. Antes, Marx já havia escrito, por exemplo, textos como Crítica da Filosofia do Direito de Hegel (1843), Crítica da Filosofia do Direito de Hegel - Introdução (1844), Questão Judaica (1843/44), Manuscritos Econômicos Filosóficos (1844), A Sagrada Família (1844/45), Teses sobre Feuerbach (1845) e Ideologia Alemã (1845/46). Isto é, o autor já havia desenvolvido textos que refletiam o seu embate com as questões filosóficas e políticas. O período entre 1841 e 1846 pode ser considerado, como fez o autor José Paulo Netto na Introdução de a Miséria da Filosofia (1989), a etapa em que Marx se constrói como teórico e revolucionário.




    Em síntese, é a fase em que as suas experiências intelectuais, sociais e políticas permitem-lhe articular as bases do que, a partir de 1847/1848, construirá a moderna teoria social – desvelamento do modo de produção capitalista e proposta da sua ultrapassagem, com o proletário urbano como grande agente de transição capitalista (Netto, p. 19, 1989).




    O texto é escrito em resposta ao livro do autor francês Joseph Pierre Proudhon chamado Sistema das Contradições Econômicas ou Filosofia da Miséria (1846);3 nessa obra, Marx faz uma crítica a Proudhon que lhe permite capturar a história da constituição das novas relações sócio-econômicas. Tal crítica irá encaminhar Marx para uma sistematização dos resultados de seus estudos econômicos, já apontando uma preocupação quanto à dimensão revolucionária da teoria valor-trabalho, embora ele se encontrasse relativamente longe de ‘desvendar o segredo’ da acumulação capitalista, i.e., a mais valia, em sua plenitude.




    Em a Miséria da Filosofia há um debate não só da questão do proletariado como classe que participa do processo social ou direciona tal processo,4 mas também os primeiros indícios da compreensão sobre valor. Nessa obra, Marx começa a consolidar o trabalho como fonte primária de valor, ao mesmo tempo em que rompe com a característica da economia política clássica: a eternização das categorias econômicas. O autor não se põe como um ricardiano e já apresenta indícios do trabalho abstrato como a essência do valor, pois esse é o único elemento, sob a divisão capitalista do trabalho, que permite comparar e medir os produtos do trabalho de indivíduos separados uns dos outros.




    No entanto, Marx, nesse texto, não alcança a precisa concretização do valor, e a teoria da mais-valia nem é ao menos vislumbrada, apesar de ser nítida uma tensão com o autor Proudhon sobre o valor das mercadorias medido pela quantidade de trabalho nela fixada e o valor das mercadorias medido pelo valor de trabalho. Marx tem claro que Proudhon não percebe a diferença entre essas duas medidas de valor. O valor do trabalho é o salário e este não pode ser uma medida de valor, pois isso permitiria que o valor de qualquer mercadoria pudesse ser medida de valor.




    Todas as consequências ‘igualitárias’ que o Sr. Proudhon retira da doutrina de Ricardo repousam sobre um erro fundamental. É que ele confunde o valor das mercadorias medido pela quantidade de trabalho nelas fixada com o valor da mercadoria medido pelo ‘valor do trabalho’. Se estas duas maneiras de medir o valor das mercadorias se confundissem em uma só, se poderia dizer indiferentemente: o valor relativo de uma mercadoria qualquer é medido pela quantidade de trabalho nela fixada; ou melhor, tal valor é medido pela quantidade de trabalho que ele está em condições de comprar; ou melhor ainda: ele é medido pela quantidade de trabalho que consegue adquirir. Mas as coisas não se passam assim. O valor de trabalho pode servir de medida para o valor tanto quanto o valor de qualquer outra mercadoria (Marx, 2004b, pp. 49-50).




    A Miséria da Filosofia carrega uma crítica séria a Proudhon, em função de sua defesa por um tipo de socialismo que aposta na troca de trabalhos em quantidades iguais para se estabelecer uma sociedade igualitária. Para Marx, defender essa proposição é desconhecer as determinações do capitalismo e, por isso, é assumir uma postura estruturada em um socialismo pequeno burguês. Essa polêmica permanece durante todo o texto e Marx utiliza-se de David Ricardo para argumentar que a medida de valor estabelecida pelo tempo de trabalho jamais permitiria a igualdade e, na verdade, ela é o determinante para que ocorra a exploração do trabalhador.




    [O] valor relativo medido pelo tempo de trabalho é fatalmente a fórmula da escravidão moderna do operário, ao invés de ser, como quer o Sr. Proudhon, a ‘teoria revolucionária’ da emancipação do proletariado (Marx, 2004b, p. 47).




    No entanto, afirmar que Marx nesse período fosse um ricardiano seria desconsiderar o caráter político da Miséria da Filosofia. O autor enfatiza as ideias de Ricardo para mostrar como Proudhon ameniza as ‘fórmulas’ da exploração tão características do modo de produção capitalista, já tão claramente expostas por Ricardo. Com isso, Marx consegue explicar por que não é possível obter, numa sociedade regida pelo valor, a igualdade.




    Nesse contexto, as discussões que seguem nesse livro apresentam como a Miséria da Filosofia marca a adesão de Marx à teoria valor-trabalho, explicitando a necessidade da teoria do valor-trabalho para elaborar uma sólida crítica social. Nesse sentido, o objetivo desse estudo consiste em destacar e examinar elementos que mostrem a existência de uma formação da teoria do valor-trabalho na obra citada, com destaque para uma postura extremamente crítica à economia política.




    Para tanto, três capítulos foram elaborados: 1 – O socialismo francês e a filosofia alemã como introdução à obra Miséria da Filosofia; 2 – Valor e trabalho no modo de produção capitalista; e 3 – A particularidade da obra Miséria da Filosofia.




    O foco da análise foram, principalmente, os conceitos elaborados pela economia política. Porém, tem-se claro que a existência de uma teoria valor-trabalho nessa obra não se deve simplesmente à adesão de Marx à economia política e, portanto, no primeiro capítulo é explicado como o socialismo francês e a filosofia alemã influenciaram na elaboração inicial da teoria valor-trabalho de Marx.




    A Miséria da Filosofia foi escrita após o período em que Marx permaneceu exilado em Paris. Durante o exílio o autor teve contato com os socialistas franceses, conheceu Proudhon e se deparou com as problemáticas socialistas. Também foi um momento no qual Marx entrou definitivamente no debate político sobre as questões materiais da sociedade. Tal formação política foi fundamental na elaboração de uma teoria do valor, já que, para Marx, diferentemente da economia política clássica, a realidade não se apresenta tão natural e harmônica.




    Esse período que antecede a escrita da Miséria da Filosofia também é marcado por um ajuste de contas com o método de Hegel e com a própria postura teórica e prática dos jovens hegelianos. Essa inflexão filosófica que Marx realiza, deixando para trás a concepção idealista e iniciando a elaboração de sua concepção materialista, fornece ao autor algumas categorias elementares para a crítica à economia política e para a construção teórica da realidade burguesa através de um princípio que a constitui.




    O capítulo 1 divide-se, portanto, em duas seções: 1.1. Proudhon, o contexto político, econômico e social do debate, e o confronte entre os dois autores; e 1.2. As bases metodológicas de Marx em 1847.




    No capítulo 2 procura-se explicar a relação existente entre valor e trabalho, ao ponto de essa relação culminar em uma teoria do valor-trabalho para se determinar quanto vale uma mercadoria. A ideia é expor como o valor e o trabalho adquirem sentido no modo de produção capitalista somente a partir da sua unidade, mostrando o comportamento dessas categorias no processo histórico e na concepção econômica.




    Assim, nesse capítulo, explica-se essa unidade, tanto do ponto de vista teórico – e aí se retoma o próprio pensamento econômico – mas também quanto ao processo histórico que permitiu a separação entre o homem e seus meios de produção, fornecendo as condições para o surgimento do trabalho livre e, consequentemente, para a apropriação do valor gerado pelo trabalho. O capítulo 2 divide-se também em duas seções: 2.1. Ciência econômica, valor e trabalho; e 2.2. Trabalho e produção.




    No capítulo 3 analisar-se-á, mais detidamente, a obra Miséria da Filosofia. Como já foi dito, o objetivo desse livro é indicar e explicar os elementos que explicitem um início da teoria valor-trabalho em Marx; mas esse objetivo também visa colaborar para o debate da pertinência dessa teoria como meio para proceder a crítica social. Assim, no primeiro momento do capítulo, é exposto como Marx se apropria das categorias da economia política antes da elaboração da Miséria da Filosofia, para depois mostrar-se a diferença dessa apropriação quando existe uma preocupação em apreender a teoria do valor-trabalho. Pretende-se, com isso, apontar como o autor torna mais sólida a sua crítica à realidade capitalista a partir do momento em que admite a mediação necessária da teoria valor-trabalho para a compreensão da origem do excedente.




    No segundo momento do capítulo foram desenvolvidos os pontos e as categorias econômicas que abriram as portas para o desenvolvimento teoria do valor. Esse desenvolvimento se dá de duas maneiras. Primeiramente, separaram-se algumas categorias que ajudam a estruturar esse desenho inicial da teoria do valor, são eles: utilidade e produção capitalista, mercadoria trabalho, valor do trabalho e força de trabalho, salário subsistência, concorrência, e trabalho abstrato. Em segundo lugar, discute-se como a concepção materialista da história determina também a elaboração desse desenho inicial da teoria do valor.




    O capítulo 3 apresenta-se da seguinte forma: 3.1. O primeiro momento da aproximação à economia política; 3.2. O segundo momento da aproximação: adesão à teoria do valor e o início de uma nova teoria do valor-trabalho.




    




    

      

        2 A economia política clássica se configura no século XVIII e diversos são os autores que, de uma maneira ou de outra, a representam. Entre os principais podemos citar: Adam Smith (1723 – 1790), David Ricardo (1772-1823), Thomas Malthus (1766-1834), Jean-Baptiste Say (1768-1823). Smith e Ricardo são os grandes expoentes no que se refere à questão valor-trabalho.


      




      

        3 Neste livro não se faz um estudo detalhado da obra de Proudhon porque o objetivo não se concentra em uma análise entre essas duas obras, mas sim, em uma análise da Miséria da Filosofia, evidenciando elementos iniciais da teoria valor-trabalho desenvolvida por Marx.


      




      

        4 Esse ponto reflete a questão polêmica da década de 40 do século XIX: reforma ou revolução?


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1




    O Socialismo de Proudhon e a Filosofia de Hegel como Introdução à obra Miséria da Filosofia




    Em relação à categoria trabalho, Marx diferencia-se das análises precedentes, pois apresenta a teorização mais radical sobre os significados do trabalho até hoje realizada. Esse autor marca uma inflexão na elaboração da teoria valor-trabalho, por dois motivos: primeiro, mostra o ‘segredo’ da acumulação capitalista, qual seja, a mais-valia obtida através do trabalho e, segundo, ressalta que o trabalho, enquanto atividade humana fundante, pré-existe a toda e qualquer elaboração teórica.




    Antes dessa inflexão ser explicitada em O Capital (1867), o autor trilha um caminho que, como disse Lênin, em As três fontes e as três partes constitutivas do marxismo (1979), envolve as três principais tendências ideológicas do século XIX: a filosofia alemã, a economia política inglesa e o socialismo francês. A Miséria da Filosofia é tomada nesse caminho como uma das obras que demonstra a influência econômica. 5




    Considera-se aqui que a separação da influência teórica em Marx nessas três fontes é extremamente esclarecedora para apreender o método marxista; no entanto, jamais se pode tomá-las como fontes separadas. Nesse livro, mesmo enfatizando o lado econômico para a análise da origem do valor, será perceptível como essas fontes se articulam na formação da teoria do valor-trabalho.




    Para estudar as origens da teoria valor-trabalho, faz-se necessário debruçar-se no estudo da economia política, mas também é indispensável considerar as outras duas fontes que colocam o autor na construção de sua concepção materialista da história. Portanto, nesse capítulo encontra-se a relação de Marx com o socialismo francês e com a filosofia alemã no período que antecede a escrita da Miséria da Filosofia.




    Para tanto, serão expostos alguns elementos considerados fundamentais: conhecimento do autor Proudhon, a quem a crítica contida em a Miséria da Filosofia se destina, o debate político existente entre Proudhon e Marx e as bases metodológicas de Marx em 1847.




    1.1. Proudhon e o confronto com Marx




    1.1.1. Proudhon




    A influência teórica de Proudhon vem, principalmente, dos textos bíblicos, dos socialistas franceses – especialmente Fourier – e ingleses, dos alemães Kant e Hegel e do economista clássico Smith; o autor também cita em seus textos Ricardo, Say e Malthus. Porém, segundo Djacir Menezes (1966), a dedicação do autor a assuntos sociais está relacionada a sua origem humilde. Primeiramente pastoreiro de vacas e depois tipógrafo, ofício que o mantém como operário por toda a vida. São essas as bases materiais sobre as quais se ergue a concepção de socialismo de Proudhon e também são o impulso que coloca o autor em um dos maiores debates do século XIX, a saber, o desenvolvimento do pensamento socialista.




    No início da década de quarenta do século XIX já é perceptível nos ensaios de Proudhon a preocupação com a temática da igualdade social e, já nesse momento, o autor associou a igualdade com a questão da moral e pensou a liberdade dentro de uma certa ordem. Para esse autor era necessário encontrar




    um estado de igualdade social que não seja nem a comunidade, nem o despotismo, nem a anarquia ou a desordem, mas a liberdade na ordem e a independência na unidade (Proudhon, 1988, p. 76).




    Essa postura ficou clara com a publicação em 1840 do folheto O que é Propriedade? que continha nas entrelinhas a preocupação com as questões sociais. À pergunta segue, já no primeiro parágrafo, a seguinte reposta: “a propriedade é um roubo”, e a partir disso Proudhon desenvolve que é através da propriedade que se obtém o lucro, a renda e os juros, e para ele esses atributos da propriedade eram os responsáveis pelos males da sociedade.




    A frase “a propriedade é um roubo” refutará a noção, encravada na ideologia liberal desde Locke, de que o fundamento da propriedade é o trabalho, é esse debate que tornou Proudhon conhecido nas discussões político-econômicas. O autor negava a concepção de propriedade como um direito natural e a colocava como uma contradição econômica que permitia aos donos venderem os produtos acima do seu valor. A mesmo tempo, a polêmica também se estende aos socialistas, criticando a proposta desses em relação à abolição da propriedade privada.




    Menezes (1966) diz em seu livro Proudhon, Hegel e a Dialética que estudiosos sobre essa temática definem a obra como contendo ideias pertinentes, mas gerais e mal desenvolvidas e, portanto, permanecendo no terreno apenas de um texto panfletário. Marx, em 1865, logo após a morte de Proudhon, atende ao pedido de J. B. Schweitzer e escreve uma nota necrológica para o Social-Demokrat na qual resume o papel teórico desse texto de Proudhon:




    Sua primeira obra, O que é propriedade?, é, sem dúvida a melhor. Ela marcou época, se não pela originalidade do seu conteúdo, ao menos pela maneira nova e audaciosa de dizer coisas antigas. Nas obras dos socialistas e comunistas franceses, que ele conhecia, a propriedade fora, não só, como é natural, criticada sob vários pontos de vista, mas também utopicamente abolida. Com este livro, Proudhon colocou-se, em relação a Saint-Simon e a Fourier, quase no mesmo plano em que Feuerbach se encontra em relação a Hegel. Comparado a Hegel, Feuerbach é muito pobre. Contudo, depois de Hegel, ele assinalou uma época, já que realçou alguns pontos pouco agradáveis para a consciência cristã e importantes para o progresso da crítica, que Hegel deixara em mística penumbra (Marx, 1989b, pp. 217-218).




    Independentemente da pertinência teórica existente neste texto, o fato é que a partir dele Proudhon adquire importância central nos debates sociais e políticos da década de quarenta do século XIX. Segundo Menezes (1966),




    A fermentação e agitação das ideias nos meios intelectuais, na França e Alemanha, por volta de 1840, refletiam, de certo modo, o surto do movimento operário, onde Proudhon desfrutava honroso acolhimento. Seu prestígio revolucionário ia crescendo à medida que apareciam suas diatribes contra a propriedade (Menezes, 1966, p. 17).




    Após a publicação desse panfleto o autor caiu nas graças do movimento operário, mas ao mesmo tempo se viu perseguido pelos membros da Academia de Besançon, passando a ser considerado suspeito pelo governo municipal, pela polícia e, logicamente, pela burguesia. Nesse contexto, o autor foi para Lion trabalhar em uma companhia de transporte e esse foi o único emprego que conseguiu através dos seus antigos patrões. Esse emprego colocou Proudhon de frente tanto para a riqueza obtida através do livre comércio quanto para a miséria na qual viviam os trabalhadores.




    Não seria necessária a perspicácia de um Proudhon para ver como a riqueza das nações, obtida pelo livre comércio e pela concorrência, estava degradando os trabalhadores da França, naquela fase na Revolução Industrial. Nas minas recém-abertas (o número de mineiros aumentou de 15,600 em 1831 para 35,000 em 1847) as condições eram monstruosas. Nas tecelagens, crianças de quatro e cinco anos trabalhavam o mesmo número de horas dos adultos (uma pesquisa realizada de 1840-5 mostrou que em 63 Departamentos da França trabalhavam 131,098 crianças e 254,871 mulheres, superando em conjunto o número de trabalhadores adultos). Era fato sabido que em toda parte os pequenos negociantes estavam perdendo seus negócios pela pressão dos grandes empregadores (Jackson, 1963, p. 29).




    Foram essas as condições últimas que colocaram o autor no campo do debate econômico. E é também nesse ambiente, no qual o autor presenciou diretamente os dois lados do modo de produção capitalista – riqueza e miséria –, que Proudhon adquire uma característica dual nas análises econômicas, no sentido de que era necessário eliminar o lado mau do capitalismo e conservar o lado bom. Esse pensamento maniqueísta acompanhará Proudhon e será fundamentado por uma interpretação própria do que é dialética.




    Durante os três anos que passara como empregado dos Gauthiers em Lion, e ocasionalmente em Paris, ocupou-se do problema da contradição entre os efeitos degradantes da concorrência e da divisão do trabalho, e de fato não menos evidente de que tais métodos de organização econômica eram condições inegáveis de progresso econômico e de igualdade social. Aos poucos, começou a perceber uma forma de pensamento capaz de reconciliar a contradição. Todo seu raciocínio era dedutivo: sempre argumentava do geral para o particular, de Deus para o homem, da metafísica para a economia, ‘que é apenas a realização externa da primeira, como os fenômenos o são dos numes’. Começou a desenvolver seu pensamento em termos de tese, antítese e síntese (Jackson, 1963, p. 30).




    Proudhon passará a considerar o lado bom e o lado mau tanto do capitalismo como do socialismo, e por isso tentará conciliar esses dois modos de produção. Esses ideais de conciliação de modos de organização produtiva de Proudhon podem ser resumidos em uma passagem retirada de sua carta a Marx no ano de 1846.




    (...) reintroduzir na sociedade, por uma combinação econômica, as riquezas que dela foram extraídas por uma outra combinação econômica. Noutros termos: na economia política, voltar a teoria da Propriedade contra a Propriedade, de modo a engendrar o que os senhores, socialistas alemães, chamam de comunidade e que, por agora, limitar-me-ei a denominar liberdade, igualdade (Proudhon, 1989, p. 202, grifo nosso).




    Proudhon assume que a contradição é a característica principal do modo de produção capitalista e, na construção de seu ‘aparelho’ científico para explicar isso, toma a dialética hegeliana como a grande explicação. Estudiosos de Proudhon afirmam que na dialética proudhoniana há muito mais de Kant e Fourier do que de Hegel, mas, segundo Menezes, o próprio autor enfatiza ter partido da dialética de Hegel para entender as contradições capitalistas.




    O próprio Proudhon honestamente reconhecera que, desconhecendo a língua alemã, não lhe era possível estudar o pensamento hegeliano como desejaria. Mas isso não o impediu de proclamar que efetivara a renovação da lógica, empregando uma dialética que se aproximava da de Hegel (Menezes, 1966, p. 34).




    Essa citação revela um ponto importante dessa suposta dialética proudhoniana, qual seja, Proudhon teve contato com a dialética hegeliana exclusivamente através de Marx, Karl Grün e, depois de algum tempo, Mikhail Bakunin: “Há hipóteses, baseadas em frases epistolares, de que ouviu preleções de Marx durante um mês; e que tal catequese foi levada avante por Grün” (Menezes, 1966, p. 33); “(...) e cumpria a Karl Grün, como já ouvimos do próprio Marx, “injetar hegelianismo” no revolucionário francês, ignorante no alemão e porta-bandeira do novo evangelho” (Menezes, 1966, p. 25); “ (...) além das conversações com Marx e Grün, havidas no inverno de 1844-45, Proudhon escutara também uma dissertação de Bakunin sobre a Phenomenologie des Geistes, em 1847” (Menezes, 1966, p. 25).




    Confirmando a maneira como Proudhon aprende a dialética hegeliana, Marx, em uma carta a J. B. Scheweitzer, diz:




    Durante minha estância em Paris, em 1844, travei conhecimento pessoal com Proudhon. Menciono aqui o fato porque, em certa medida, sou responsável pela sua sophistication, como os ingleses chamam à adulteração de mercadorias. Em nossas longas discussões, que frequentemente duravam noites, contagiei-o, para sua grande desgraça, com o hegelianismo que, por seu desconhecimento da língua alemã, não podia estudar a fundo. Após a minha expulsão de Paris, o Sr. Karl Grün continuou o que eu iniciara. Professor de filosofia alemã, ele tinha sobre mim a vantagem de não entender uma palavra do que ensinava (Marx, 1989b, pp. 219-220).




    A dialética de Proudhon concentra-se em afirmações contraditórias, sem nenhum valor dialético, sempre colocando a contradição como a existência de um lado bom e um lado mau – essa postura metodológica é algo possível de ser visto em seus escritos sobre divisão de trabalho e máquinas, concorrência e monopólio, etc. Para tanto, o autor define os processos sociais de acordo com um movimento de tese, antítese e síntese, sendo que essa última carrega em si o desaparecimento das anomalias existentes dentro do desenvolvimento social. Segundo Proudhon, no seu Sistema das contradições econômicas ou Filosofia da Miséria:




    “(...) enquanto que na natureza a síntese dos contrários é contemporânea à sua oposição, na sociedade os elementos antitéticos parecem produzir-se a longos intervalos de tempo e resolverem-se apenas depois de uma longa e tumultuada agitação. Assim, não há, por exemplo, sequer podemos imaginar, um vale sem as colinas, esquerda sem direita, polo norte sem polo sul ou de um bastão que tivesse uma única extremidade ou duas extremidades sem ter meio, etc. O corpo humano também, com sua dicotomia tão perfeitamente antitética, é formado integralmente desde o instante da concepção; repugna à razão que ele se componha peça por peça, como as roupas que mais tarde irão cobri-lo, imitando-o.




    Na sociedade, ao contrário, bem como no espírito, a ideia deve atingir em um único salto a sua plenitude, de modo que um tipo de abismo separa por assim dizer as duas posições antinômicas e que mesmo sendo estas por fim reconhecidas, não se percebe ainda por isso qual será a síntese. É preciso que os conceitos primitivos sejam, por assim dizer, fecundados por controvérsias ardentes e lutas apaixonadas; as batalhas sangrentas serão os preliminares da paz. Neste momento, a Europa, fatigada de guerra e de polêmica, aguarda um princípio conciliador (...)” (Proudhon, 2003, p. 178).
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